MOÇÃO Nº  17 ,  DE 2007

Quando se aborda o delicado tema da eutanásia, surge, desde logo, a dificuldade de delimitar conceitualmente a matéria. A esse respeito, pedimos licença para transcrever texto de autoria de José Roberto Goldim, professor de Bioética, em nível de pós-graduação, na Universidade Federal do Rio Grande do Sul, e responsável pela mesma disciplina nos cursos da Escola Superior da Magistratura da Associação dos Juízes daquele Estado:

“A palavra eutanásia tem sido utilizada de maneira confusa e ambígua, pois tem assumido diferentes significados conforme o tempo e o autor que a utiliza. Várias novas palavras, como distanásia, ortotanásia, mistanásia, têm sido criadas para evitar esta situação. Contudo, esta proliferação vocabular, ao invés de auxiliar, tem gerado alguns problemas conceituais.

O termo Eutanásia vem do grego, podendo ser traduzido como ‘boa morte’ ou ‘morte apropriada’. O termo foi proposto por Francis Bacon, em 1623, em sua obra ‘Historia vitae et mortis’, como sendo o ‘tratamento adequado às doenças incuráveis’. De maneira geral, entende-se por eutanásia quando uma pessoa causa deliberadamente a morte de outra que está mais fraca, debilitada ou em sofrimento. Neste último caso, a eutanásia seria justificada como uma forma de evitar um sofrimento acarretado por um longo período de doença. Tem sido utilizado, de forma equivocada, o termo Ortotanásia para indicar este tipo de eutanásia. Esta palavra deve ser utilizada no seu real sentido de utilizar os meios adequados para tratar uma pessoa que está morrendo.

O termo eutanásia é muito amplo e pode ter diferentes interpretações. Um exemplo de utilização diferente da que hoje é utilizada foi a proposta no século XIX, os teólogos Larrat e Claret, em seu livro Prontuários de Teologia Moral, publicado em 1866. Eles utilizavam eutanásia para caracterizar a ‘morte em estado de graça’.

Existem dois elementos básicos na caracterização da eutanásia: a intenção e o efeito da ação. A intenção de realizar a eutanásia pode gerar uma ação (eutanásia ativa) ou uma omissão, isto é, a não realização de uma ação que teria indicação terapêutica naquela circunstância (eutanásia passiva). Desde o ponto de vista da ética, ou seja, da justificativa da ação, não há diferença entre ambas. 

Da mesma forma, a eutanásia, assim como o suicídio assistido, são claramente diferentes das decisões de retirar ou de não implantar um tratamento, que não tenha eficácia ou que gere sérios desconfortos, unicamente para prolongar a vida de um paciente. Ao contrário da eutanásia e do suicídio assistido, esta retirada ou não implantação de medidas consideradas fúteis não agrega outra causa que possa conduzir à morte do paciente. Esta, porém, não foi a interpretação da Suprema Corte de Nova Iorque, julgando o caso Quill, em 8 de janeiro de 1997, quando afirmou não haver diferenças legais e morais entre não implantar ou retirar uma medida extraordinária e o suicídio assistido. Em junho de 1997 a Suprema Corte norte-americana se pronunciou 

contrariamente a esta posição, afirmando que existem diferenças entre estas decisões, quer do ponto de vista médico quanto legal.

A tradição hipocrática tem acarretado que os médicos e outros profissionais de saúde se dediquem a proteger e preservar a vida. Se a eutanásia for aceita como um ato médico, os médicos e outros profissionais terão também a tarefa de causar a morte. A participação na eutanásia não somente alterará o objetivo de atenção à saúde, como poderá influenciar, negativamente, a confiança para com o profissional, por parte dos pacientes. A Associação Mundial de Medicina, desde 1987, na Declaração de Madrid, considera a eutanásia como sendo um procedimento eticamente inadequado.”

(fonte: http://www.ufrgs.br/bioetica)
Ainda segundo Goldim, a ortotanásia é “a atuação correta frente a morte”. Ensina o eminente professor sul-rio-grandense: “É a abordagem adequada diante de um paciente que está morrendo. A ortotanásia pode, desta forma, ser confundida com o significado inicialmente atribuído à palavra eutanásia. A ortotanásia poderia ser associada, caso fosse um termo amplamente adotado, aos cuidados paliativos adequados prestados aos pacientes nos momentos finais de suas vidas.”

O assunto tem recebido destaque nos meios de comunicação, o que se acentua quando há polêmica suscitada por um caso concreto, como foi, por exemplo, o de Terri Schiavo, que mobilizou intensamente a opinião pública norte-americana e mundial. 

Em nosso País, a matéria voltou à ordem do dia em novembro de 2006, em decorrência da edição, pelo Conselho Federal de Medicina – CFM, da Resolução nº 1.805. Eis o teor das disposições nela contidas:

 “Art. 1º É permitido ao médico limitar ou suspender procedimentos e tratamentos que prolonguem a vida do doente em fase terminal, de enfermidade grave e incurável, respeitada a vontade da pessoa ou de seu representante legal.

§ 1º O médico tem a obrigação de esclarecer ao doente ou a seu representante legal as modalidades terapêuticas adequadas para cada situação.

§ 2º A decisão referida no caput deve ser fundamentada e registrada no prontuário.

§ 3º É assegurado ao doente ou a seu representante legal o direito de solicitar uma segunda opinião médica.

Art. 2º O doente continuará a receber todos os cuidados necessários para aliviar os sintomas que levam ao sofrimento, assegurada a assistência integral, o conforto físico, psíquico, social e espiritual, inclusive assegurando-lhe o direito da alta hospitalar.”

(fonte: http://www.portalmedico.org.br/resolucoes/cfm/2006/1805_2006.htm)

Entre estudiosos e profissionais da Medicina e do Direito, meios em que o ato do CFM gerou, como era de se esperar, grande repercussão, prevaleceu o entendimento de que a faculdade conferida aos médicos se referiria à prática de ortotanásia, não de eutanásia. Não causa surpresa que divergências a esse respeito tenham surgido, já que, como salientado por Goldim, os termos são empregados de forma confusa. 

A questão terminológica torna-se secundária quando se considera que a adoção da conduta autorizada pelo Conselho Federal de Medicina, pouco importando se classificada como eutanásia ou ortotanásia, pode sujeitar o profissional a figurar como réu em ação penal, e, se condenado, a sofrer imposição de pena, inclusive privativa de liberdade. 

Em notável entrevista que concedeu à Folha de S. Paulo, publicada em 4 de dezembro de 2006, página C4, o constitucionalista Luís Roberto Barroso, depois de haver explicitado a diferença conceitual entre eutanásia, ortotanásia — que, na sua avaliação, abrange as possibilidades de limitação do tratamento e de oferecimento de cuidado paliativo — e suicídio assistido, discorreu brevemente sobre o tratamento dado ao tema em outros países, e, em seguida, no Brasil, oportunidade em que assinalou:

 “A legislação penal brasileira não faz qualquer distinção entre essas categorias a que eu me referi. Assim, tanto a limitação do tratamento como a eutanásia estão sujeitas a enquadramento como crime de homicídio.

E foi essa interpretação que levou o procurador da República [Wellington de Oliveira] a formular a recomendação [para que o CFM suspendesse a resolução]. Portanto um médico está sujeito a processo por crime de homicídio, seja por atuar praticando a eutanásia ou ajudando no suicídio assistido, seja por omitir tratamento, como é o caso da limitação do tratamento ou do cuidado paliativo.

A resolução do conselho não é impositiva de determinada conduta ao médico, apenas permite a ele deixar de prover tratamento se considerar que essa é a opção medicamente adequada, sobretudo na hipótese em que o paciente ou alguém que o representasse validamente tenha feito a solicitação.

É interessante observar que, além do CFM, diversas leis estaduais continham normas referentes à ortotanásia. Há casos em São Paulo, Pernambuco, Distrito Federal, Paraná e Rio. O único problema é que no Brasil os Estados não têm competência para legislar sobre direito penal. Se considerarmos que o que a resolução do CFM e as leis estaduais fizeram foi tentar modificar o Código Penal, certamente são documentos inidôneos para esse fim — de modo que uma interpretação ortodoxa, tradicional, concluiria pela inconstitucionalidade, tanto das leis estaduais quanto dessa resolução.”

Ora, a leitura da entrevista revela claramente que o ilustre professor não se coloca entre os que condenam a eutanásia e a ortotanásia. Entretanto, com o rigor e a seriedade que lhe são característicos, o jurista não deixou de apontar que o CFM não detinha competência para expedir normas da natureza das contidas na Resolução nº 1.805. 

Evidencia-se, portanto, que o Conselho Federal de Medicina não poderia autorizar os profissionais sujeitos ao seu poder normativo e de fiscalização a adotar conduta que lhes pode acarretar indiciamento e posterior acusação por prática de crime.

Atente-se para a circunstância de que o bem jurídico tutelado pela norma penal — a vida — é indisponível, e, por conseqüência, será juridicamente irrelevante, neste particular, ter havido manifestação de vontade do paciente ou de seu representante legal.

À parte isso, causa espécie, também, que tenham sido invocadas, nos considerandos da resolução, as normas insertas nos artigos 1º, inciso III, e 5º, inciso III, da Constituição da República, quais sejam, a que estabelece a dignidade da pessoa humana como um dos fundamentos da República Federativa do Brasil, e a que determina que “ninguém será submetido a tortura nem a tratamento desumano ou degradante”.

Com a devida vênia, é questionável a interpretação dessas magnas normas para legitimar que se antecipe, ou que não se evite, a morte de alguém, ainda que se trate de um doente em fase terminal.

A nosso ver, tais normas, bem assim a da “inviolabilidade do direito à vida” (artigo 5º, “caput”, da Constituição da República), da qual decorre a de inviolabilidade da integridade moral e física da pessoa, muito longe de justificar aquela conduta, vedam-na completamente. 

Se o tema comporta diferentes entendimentos — e é certo que isso sucede — certamente não é Conselho Federal de Medicina a instância competente para interpretar e aplicar as normas constitucionais. Essa alta incumbência é do Poder Judiciário, especialmente do Supremo Tribunal Federal, ao qual compete, “precipuamente, a guarda da Constituição” (artigo 102 da Constituição Federal).

Por tais razões, quer-nos parecer que, submetida à apreciação do Poder Judiciário, dita resolução haverá de ser declarada nula.

Até que isso se dê, porém, o ato vige e, com base no que dispõe, é perfeitamente possível que médicos tomem a decisão de limitar ou suspender procedimentos e tratamentos, decisão essa de efeitos irreversíveis, já que sua execução importará a eliminação de vidas humanas.

À vista do exposto, não restam dúvidas de que, para zelar pelos princípios e normas constitucionais atingidos, inclusive e principalmente o da inviolabilidade do direito à vida, bem assim para preservar a segurança jurídica, hão de ser tomadas as cabíveis medidas para que a injuridicidade da Resolução nº 1.805, de 2006, do Conselho Federal de Medicina, seja reconhecida e declarada pelo Poder Judiciário.

Assim sendo, justifica-se plenamente que, por meio da presente moção, esta Casa de Leis  lance o seguinte apelo:

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO apela para o Excelentíssimo Senhor Presidente da República e para o Excelentíssimo Senhor Procurador-Geral da República, a fim de que, nas respectivas órbitas de competência, tomem ou determinem sejam tomadas as providências cabíveis, visando a obter, do Poder Judiciário, decisão que declare a nulidade da Resolução nº 1.805, de 9 de novembro de 2006 (publicada no Diário Oficial da União em 28.11.2006), do Conselho Federal de Medicina, por meio da qual referido órgão, extrapolando os limites de sua competência normativa e vulnerando, entre outros princípios constitucionais, o da inviolabilidade do direito à vida, “permite ao médico limitar ou suspender procedimentos e tratamentos que prolonguem a vida do doente em fase terminal, de enfermidade grave e incurável”.

Sala das Sessões, em12-4-2007

a)  José Bittencourt 
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